
MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maif: planaito@pÍanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 14 de Junho de 2022.

DE: Lízandra Cristina Boni - Secretária Municipal de Assistência Social
□ CONVTfE □ PREGÃO □TP

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal » q- / ^0;^
SGLlCrrAÇAD:
pr0GESS0(8};1í2— /Aa2^

Senhor Prefeito, 5*9^ /

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integra a Rede de proteção do
Município de Planalto, que é composta por um conjunto de entidades, profissionais
e instituições que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de crianças e
adolescentes brasileiros, do município de Planalto - PR. Conforme segue:

Item Objeto Quant. Unid. Preço

unitário

R$

Preço

Total

R$

01 CAPACITAÇAO SOBRE AS

REDES DE PROTEÇÃO A
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE.

- Repassar informações sobre a

formação de pontos de redes de

proteção à Criança e ao

Adolescente;

Maiores desafios;

Responsabilidade dos envolvidos;

-Formas de Articulação da Rede
de Proteção;

-Rede socioassistencial do

Município:

-Trabalho com famílias no âmbito

do SUAS;

- Articulação e Trabalho em Rede;

-Estudos de Casos.

01 unid 3.583,20 3.583,20
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mall: planalto@p!analto.pr.gov.bf
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

O curso deverá ser fornecido em

03 dias sendo eles 07, 13 e 24 de

julho de 2022.

Com duração total mínima de 21

horas

O valor total máximo do objeto é de R$ 3.583,20 (três mil quinhentos e oitenta e
três reais e vinte centavos).

Cordialmente,

Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social
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MUNICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretarias de ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de Planalto - PR.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que Integra a Rede de proteção do
Município de Planalto, que é composta por um conjunto de entidades, profissionais
e instituições que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de crianças e
adolescentes brasileiros.

2.2. Destacam-se nesse grupo representantes do poder público e da sociedade civil,
como conselheiros tutelares, promotores e juizes das Varas da Infância e Juventude,

defensores públicos, conselheiros de direitos da criança e adolescente. Observadas
as características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
3.1. Secretária LIZANDRA CRISTINA BONI

4. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DO OBJETO
4.1.A contratação se faz necessária para que de forma PRESENCIAL SEJA
REALIZADO TREINAMENTO CONJUNTO PARA TODOS OS MEMBROS DA REDE

DE PROTEÇÃO. E assim unificar e atualizar informações e conhecimentos.

4.2. Os membros da REDE DE PROTEÇÃO são pessoas voluntárias que
representam diversos segmentos como: educadores sociais, profissionais que
trabalham na Educação, Saúde e em entidades sociais, nos Centros de Referência

da Assistência Social (CRAS), nos Centros de Referência Especializado de
Assistência Social (CREAS), policiais das delegacias especializadas, integrantes de
entidades de defesa dos direitos humanos da criança e adolescente, entre outros
deste município.
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M5

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(a)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15^3
85750-000 PLANALTO - PARANA

4.3. Consideramos a diversidade de formação profissional e representatividade

destes componentes, bem como alterações em legislações vigentes, vimos a

necessidade urgente de capacitação presencial destas pessoas, onde deverão ser

abordados temas como: Responsabilidade dos envolvidos, comprometimento dos

envolvidos, na implantação e efetivação deste serviço. Articulação da Rede de

Proteção com o Conselho Tutelar. E assim de forma uniforme todos receberão a

mesmo orientação, podendo tirar dúvidas e trocar experiências.

4.4. O curso ocorrerá no período da manhã e tarde, com duração de três dias sendo

nas seguintes datas: 07-13-24 do mês de Julho de 2022, com duração de 07

horas por dia de curso. Perfazendo um total de 21 horas no termino da Capacitação.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO

Item

01

Objeto

CAPACITAÇAO SOBRE AS

REDES DE PROTEÇÃO A

CRIANÇA E AO ADOLESCENTE.

- Repassar informações sobre a

formação de pontos de redes de

proteção à Criança e ao

Adolescente:

Maiores desafios;

Responsabilidade dos envolvidos;

-Formas de Articulação da Rede

de Proteção;

-Rede socioassistencial do

Município;

-Trabalho com famílias no âmbito

do SUAS;

Quant.

01

Unid.

unid

Preço

unitário

R$

3.583,20

Preço

Total

R$

3.583,20
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MUNICÍPIO OE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

- Articulação e Trabalho em Rede;

-Estudos de Casos.

O curso deverá ser fornecido em

03 dias sendo eles 07, 13 e 24 de

julho de 2022.

Com duração total mínima de 21

horas

O valor máximo estimado para a contratação é de R$ 3.583,20 (três mil

quinhentos e oitenta e três reais e vinte centavos).

5.2. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2.1. A empresa contratada deverá executar a formação conforme calendário

definido com a Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo 21 h de carga

horária, distribuídas da seguinte forma:

- 07 horas de capacitação no dia 07/07/2022;

- 07 horas de capacitação no dia 13/07/2022;

- O horas de capacitação no dia 24/07/2022.

5.2.2. Os mesmos recebem treinamento e assessoria da empresa contratada bem

como aceitação, dúvidas, questionamentos e sugestões. Deve atender ao objeto da

contratação, conforme 'know how' da empresa em anexo ao termo de referência.

5.2.3 O cronograma de trabalho foi estabelecido num total de 21 horas, sendo

momentos presenciais para os participantes da Rede de Proteção do Município de

Planalto, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 16:30 horas.

5.3. A empresa será contratada para executar a formação por meio de dispensa, art.

24, inciso XIII, conforme documentos em anexo que atestam a condição da referida

empresa para atender aos requisitos deste inciso, estando a mesma habilitada para

esses meios.

.Q
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M5

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br

munÍc/piode Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.4. Demais atos pertinentes à execução dos serviços serão exigidos no edita! e

juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá

passar por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

5.5. Os documentos de comprovação da qualificação técnica, jurídica e fiscal para

enquadramento da presente contratação estão em anexo à este Termo de

Referência.

5.6. A execução da presente contratação será pela empresa identificada a seguir:

•  SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC,

estabelecida a Avenida Júlio Assis Cavalheiro, 2191, quadra 145, lote 11,

Industrial, CEP 85.601-274, Francisco Beltrão - PR;

• CNPJ: 03.541.088/0002-28, Inscrição Municipal 107972 e Inscrição Estadual

isenta;

• Gerente executiva: Lenise Cristina Fernandes;

•  Email: tatiani@senac.com.br.

1. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

6.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e

avaliado pela Secretaria de Assistência Social, Lizandra Cristina Boni, desta

municipalidade.

Planalto - PR, 14 de junho de 2022.

Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

bOi l g. ,
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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Atendimento Corporativo

Proposta N*} 483 vl

município de planalto

Sra Llzandra

Telefone: 46 9913-6441
Cidade: Planalto

30/03/2022

Emall: tatiani@senac.com.br

SENAC PARANÁ

o Senac Paraná acredita no poder transformador da educação, desenvolvendo mão de obra

H arnp^^iando o potencial dos seus alunos através de valores éticos, autonomia,cida^nia, criatividade e profissionalismo. Frente ao avanço das tecnologias e as constantes
tran^rmaço^ do merpdo de trabalho, destaca-se como uma das mais conceituadas
instituições de educação profissional do país. Dispondo de Infraestrutura moderna,
equipamentos e laboratórios de ponta e metodologia ativa, colocando o aluno como protagonista
do seu futuro. ®

Corn a missão de educar para o trabalho em atividades do comércio de bens, serviços e
turismo, o Senac possui em seu poi^ólio, cursos desenvolvidos e alinhados com o mercado,
através de Fóruns Técnicos Setoriais e às principais tendências e inovações dos setores
produtivos, acompanhando os avanços tecnológicos e as transformações da economia.

O Modelo Pedagógico Senac preconiza a educação transformadora, contribuindo para o
desenvolvimento profissional e como condição de cidadão. Deste modo, garante um aprendizado
que vai alem da sala de aula e reflete-se em profissionais qualificados e requeridos pelas
empresas.

Dentre os serviços desenvolvidos pelo Senac, dispomos do Atendimento Corporativo, cujo
objetivo e oferecer um programa completo e customizado de acordo com as necessidades de
cada empresa, considerando a complexidade e os desafios de um mercado em constante
mudança.

Com certificação de reconhecimento nacional, nossos cursos atendem às exigências legais de
formação, confirmando a referência em qualidade e credibilidade da marca Senac.

Atinja seus objetivos e supere seus desafios, conte com a capacitação e expertise do Senac
junto a sua equipe de trabalho.

Lenise Cristi
Gerente Executiva da Unidade de Educação P

CNPJ 03.541J

r jfissii»

[)88/(
nai do Senac em FRANaSCO BELTRÃO
002-28

0007
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Pré-requisitos
Idade Mínima: 18 anos Escolaridade Mínima; Ensino Fundamental completo

®  «ÍP- Di^^eitos da Criança e do
Conteúdo

Democracia participativa e controle social.
Mapeamento da Rede de garantia de direitos municipal.
Participação da sociedade civil no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente-

sss rsii;í.;t;r.r,s;r'™ •— ~s.r°»'
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:21h
Carga Horária Total:21h

Participantes:
NO de Turmas: 1

NO de Alunos/Turma: 25
NO de Alunos Total: 25

Investimento:

Investimento/Turma: R$4.479,00
Investimento Total: R$ 4.479,00

Conforme Programa de Benefícios do Senac:
Investlmento;R$ 3.583,20
- A vista/recompra/na empresa.

- Formato: 3 encontros de 7 horas

disponibilizar iocal adequado e equipado para a
realização das aulas práticas e teóricas hu houu patd d

A

0^- ■ o
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DESCOMPLiCANDO IDÉIAS • GERANDO SOLUÇÕES

PROPOSTA DE PREÇOS

ORÇAMENTO COTAÇÃO N° 71/2022

CARIMBO CNPJ

R'7.173.525/0001/2Í1
IDESCOMPLICA LTDA - EPP -

Rua Padre Cirllo, 1513
Quadra 25 - Lote4 - Sala 01 - Centro

1  85.760-000 - CAPANEMA - PR J

Empresa: IDESCOMPLICA LTDA

CNPJ: 17.173.525/0001-21

Inscrição

Estadual
90807016-05

Endereço: RUA PADRE CIRILO, 1513, CENTRO

Fone/fax: (46)3030-1031 / (46)9 9920-0440

Cidade

Estado:
CAPANEMA / PR

OBJETO: ORÇAMENTO PARA A CON

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
TRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA

PROPOSTA:

- Tipo de licitação: ORÇAMENTO.

- Prefeitura Municipal de Planalto - Pr.

BATER CARIMBO CNPJ EM TODAS AS VIAS

Validade da proposta: 60 dias. Propomos o fornecimento dos produtos e serviços
nos valores e nos prazos mencionados, sob os

condições gerais e específicas indicadas neste

formulário, com os quais concordamos.

7I  c-f-f
/

ASSífÍATURA

Caso nosso empresa seja uma das vencedoras desta licitação, o contrato deverá ser assinado por:

Nome: ULISSES RICARDO ROEHRS

R.G 8.091.506-3 Emissor: SSP/PR C.P.F 043.576.449-76

IDESCOMPLICALTDA | 17.173.525/0001-21

Q
Rua Padra CMIo, 1S13, Centro.

Ctpanema, Pantni - CEP 15760.000

0
coatatoflkle»conipllca.con>J>f
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DESCOMPLICANDOIDÊAS • GERANDO SOLUÇÕES

ITEM UND DESCRIÇÃO QTDE
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

SERV

CAPACITAÇAO SOBRE AS REDES DE

PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO
ADOLESCENTE.

- Repassar informações sobre a

formação de ponfos de redes de
proteção ò Criança e ao
Adolescente;

- Maiores desafios;

- Responsabilidade dos envolvidos;

- Formas de Articulação da Rede de

Proteção;

-Rede socioassistencial

Município;
do

-Trabalho com famílias no âmbito do

SUAS;

- Articulação e Trabalho em Rede;

-Estudos de Casos.

Legislação: Lei 13.019/2014 e Lei
13.431/2014 e afins.

Carga Horária total de 21hrs.

R$4.600,00 R$4.600,00

VALOR TOTAL
R$

4.600,00

Prazo De Pagamento: Até 30 dias após entrega da nota fiscal.
Validade: 60 dias

Caponema, 25 de maio de 2022.

I  'S
^Ulisses Rícafdjojtóehrs
Anaíi^ã~de"Negócios

Q
(46) 3030-1031

íDESCOMPUCALTDA I 17.173.525/0001-21

Rim PKtn Ctrllo. 1S13.Cmlio.
CliMlwmi, Paraná • CEP U7M-000

0
eonMtoOfclCTcompllca.coiniif

0010



TREINAMENTOS^ CONSULTORIA & EVENTOS
(ERROI.PICKERING-ME) • CNPJ.2-i-t23.SS6/000l-Jg / RUA .ALFREDO I.ÁBES, 30S • RES.^ACADA / ITAJAÍ (SQ

ORÇAMENTO

ITEM UND DESCRIÇÃO QTDE
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

SERV

CAPACITAÇAO SOBRE AS REDES DE

PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO
ADOLESCENTE.

-  Repassar informações sobre a

formação de pontos de redes de proteção

à Criança e ao Adolescente;

- Maiores desafios;

- Responsabilidade dos envolvidos;

-  Formas de Articulação da Rede de

Proteção;

-Rede socioassistencial do Município;

-Trabalho com famílias no âmbito do

SUAS;

- Articulação e Trabalho em Rede;

-Estudos de Casos.

Legislação: Lei 13.019/2014 e Lei

13.431/2014 e afins.

Carga Horária total de 21hrs.

R$5.200,00 R$5.200,00

Prazo De Pagamento: Até 30 dias após entrega da nota fiscal.

Validade: 60 dias

ITAJAÍ, 26 de maio de 2022.

ERROL PICKERING

Diretor

RG.1509S84

CPF. 549.414.749-53

ERROL PICKERING - ME

24.423.856/0001-38

Rua Alfredo Labes, 305C

CEP. 88.307-400

ITAJAÍ-SC

Rua Alfredo Labes, 305 - Itajaí (SC) / Fone: (47) 9 96326585 / E.mail: errolu2(a)hotmail.com

11



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planaito-PR, 15 de junho de 2022.

DB: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a
equipe que integra a Rede de proteção do Município de Planalto, que é composta por
um conjunto de entidades, profissionais e instituições que atuam para garantir apoio e
resguardar os direitos de crianças e adolescentes brasileiros, do município de Planalto -
PR, encaminhamos:

PARA:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Compras e Licitações;
à  fins de elaboração da minuta do
convocatório da licitação/contrato;

instrumento

Departamento Jurídico;
á fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

0| ^
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

(1012



MUNICÍPIO DE

pe* «« Vyr<ftfA •

município de planalto
CNPJ: 76.450.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 16 de junho de 2022.

DE: Secretaria de Finanças
PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito.

Em atenção à solicitação visando Contratação de empresa especializada

para a prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que

integra a Rede de proteção do Município de Planalto, que é composta por um

conjunto de entidades, profissionais e instituições que atuam para garantir apoio e

resguardar os direitos de crianças e adolescentes brasileiros, expedido por Vossa

Excelência na data de 15/06/2022, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da

Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste informar que a despesa

decorrente do referido processo observadas as características e demais condições,

especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos, não

comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme

pedido exarado pela secretária Lizandra Cristina Boni, no valor total de R$ 3.583,20

(três mil quinhentos e oitenta e três reais e vinte centavos). Sendo que o

pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.000000

^ Cordialmente^

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON Efe^MAR SCHABO
Secretário de Finanças
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MUNiCIPiO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0--/2022

PROCESSO N° —12022

Fica dispensada de licitação na forma do art. 24, inciso XIII da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores à despesa abaixo especificada.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de

Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integra a Rede de proteção do

Município de Planalto, que é composta por um conjunto de entidades, profissionais e

instituições que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de crianças e

adolescentes brasileiros. Conforme abaixo segue:

Objeto Quant. Unid. Preço

unitário R$

CAPACITAÇÃO SOBRE AS 01

REDES DE PROTEÇÃO Ã

CRIANÇA E AO

ADOLESCENTE. - Repassar

informações sobre a formação

de pontos de redes de proteção

à Criança e ao Adolescente;

Maiores desafios;

Responsabilidade dos

envolvidos; -Formas de

Articulação da Rede de

Proteção;

-Rede socioassistencial do

Município;

-Trabalho com famílias no

âmbito do SUAS;

Termo de Dispensa 0--/2022 - Processo —/2022

Unid. 3.583,20

Preço

Total R$

3.583,20

Página 1
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município de

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

- Articulação e Trabalho em

Rede;

-Estudos de Casos.

O curso deverá ser fornecido em

03 dias sendo eles 07, 13 e 24

de julho de 2022.

Com duração total mínima de 21

horas.

EMPRESA - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC.

CNPJ N°. 03.541.088/0002-28.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, proveniente

da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.000000

VALOR TOTAL: R$ 3.583,20 (três mil quinhentos e oitenta e três reais e vinte

centavos).

PRAZO DE ENTREGA: A CONTRATADA deverá prestar o serviço do objeto
solicitado conforme cronograma definido pela Secretaria de Assistência Social

definido no Termo de Referência.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após
prestação do serviço com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
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Planalto - PR, -- de Junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° —12022

DISPENSA N° 12022

SENAC/PR/N® 16219/2022 (Convênio 1651)

Contrato Administrativo de Prestação de Serviços que entre si fazem o Município de

Planalto e a empresa , na forma abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com

'—sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste

ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno

exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município

de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do

CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL, ADMINISTRAÇÃO

REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ - SENAC/PR, pessoa jurídica de direito privado,

entidade de educação e formação profissional sem fins lucrativos, "serviço social autônomo",

criado pelo Decreto Lei n°. 8.621, de 10 de janeiro de 1946, por meio da sua Unidade de

Educação Profissional e Tecnológica em Francisco Beltrão, com endereço à Av. Júlio Assis

Cavalheiro, n° 2.191, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85.601-000, inscrita no CNPJ/MF sob

n° 03.541.088/0002-28, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado pela sua

Gerente Executiva, Sra. LENISE CRISTINA FERNANDES, portadora da cédula de identidade RG

n° 7.281.803-2 SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob n° 028.311.889-03, residente e domiciliada em

Francisco Beltrão - Estado do Paraná, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA

estando as partes sujeitas às normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e subsequentes

alterações, obedecidas as condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade

DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N° 12022, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integra a Rede de
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proteção do Município de Planalto, que é composta por um conjunto de entidades, profissionais e

instituições que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de crianças e adolescentes

brasileiros. Conforme abaixo segue:

Objeto

CAPACITAÇÃO SOBRE AS REDES DE

PROTEÇÃO Ã CRIANÇA E AO

ADOLESCENTE. - Repassar

informações sobre a formação de pontos

de redes de proteção à Criança e ao

Adolescente:

Maiores desafios; Responsabilidade dos

envolvidos; -Formas de Articulação da

Rede de Proteção;

-Rede socioassistencial do Município;

-Trabalho com famílias no âmbito do

SUAS;

- Articulação e Trabalho em Rede;

-Estudos de Casos.

O curso deverá ser fornecido em 03 dias

sendo eles 07, 13 e 24 de julho de 2022.

Com duração total mínima de 21 horas.

Quant. Unid. Preço'1

unitário R$ Total R$

01 Unid 3.583,20 3.583,20

CLAUSULA SEGUNDA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizados

recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA:
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DOTAÇÃO

Conte da despesa

02080

Funcional programática

10.142.08.243.0801.2023

Destinação de recurso

3.3.90.39.00.00.00000

CLAUSULA TERCEIRA

DO VALOR

Pela execução dos serviços ora contratado, a CONTRATANTE pagará à

^CONTRATADA o valor total de R$3.583,20 (três mil quinhentos e oitenta e três reais e vinte

^entavos), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA QUARTA

DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento pertinente à execução dos serviços, do presente Contrato será

efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços com apresentação das respectivas

notas fiscais.

Parágrafo único: A Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC,

em Francisco Beltrão, responsável por executar os cursos, fará a emissão da Nota Fiscal

mensalmente, considerando exatamente a carga horária realizada nesse período (mensal), bem

^omo emitirá as faturas e receberá os pagamentos conforme as condições avençadas.

CLÁUSULA QUINTA

DOS PRAZOS

A empresa deverá prestar o serviço conforme calendário definido pela Secretaria

Municipal de Assistência Social constante do Termo de Referência que originou a presente

contratação.

CLÁUSULA SEXTA

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTFRATANTE receber o objeto

deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma

e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado:

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Prestar o serviço de forma ajustada;

b) Comprovar que o profissional que irá prestar o serviço seja capacitado e

habilitado com graduação na área de Ciências Humanas, Sociais ou Sociais

Aplicadas e/ou atuação na área social, proteção e defesa de direitos da criança e

adolescentes.

c) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,

correrão por conta exclusiva da contratada.

d) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes;

e) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela prestação

dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a

CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física

ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e anuência expressa da

Contratante.

CLAUSULA OITAVA

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

CONTRATUAL
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Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total o
u parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprímento das normas e legislação

pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato, quando não
■^^antiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de modo

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 2
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA NONA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
^  b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

contratado;

d) não entrega/execução do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração;

e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;
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f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus

superiores;

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

h) decretação de falência ou instauração de insolvêncla civil;

i) dissolução de Sociedade;

j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a

juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;

k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está

subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se

refere o contrato amplo conhecimento Público;

I) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram

quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA GESTÃO DO CONTRATO

O Sra. Gerente Executiva da Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do

SENAC, em Francisco Beltrão, será a responsável pela gestão do presente contrato,

coordenando, controlando e avaliando a execução do mesmo no decorrer de todo o seu

período de vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) tendo início a partir da

assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DOS CASOS OMISSOS

Contrato Administrativo n^ --/2022 - Termo de Dispensa n^ "/2022 Página 6

nnv.2



'-'.Uíi.iiÇ-

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
pe* *•(

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (45) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na

legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,

perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes

^ara receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual

teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos legais.

Planalto-Pr., de de 2022.

CONTRATANTE LENISE CRISTINA FERNANDES

Gerente Executiva

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
SENAC / UEPT Francisco Beltrão

Tatlaní Terezínha da Silva

Técnica de Relação com o Mercado
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

SENAC / UEPT Francisco Beltrão

TESTEMUNHAS:
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Nome: Nome:
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jurídico

RELATÓRIO D
Senhor Prefeito,

À apreciação deste Procurador Jurídico do processo administrativo referente à
contratação de empresa para a reaiização de capacitação para a rede de proteção, exceto os
conselheiros tutelares, a fim de atender às necessidades do Município de Pianalto-PR.

De acordo com a solicitação datada de 14 de junho de 2022, emitida pela
Secretaria de Assistência Social, o valor máximo do objeto é de R$ 3.583,00, tendo sido
realizada cotação de preços junto a 3 (três) empresas distintas, não tendo sido realizada
"squisa junto ao banco de preços.

Em data de^ 15 de junho de 2022 o Ilustre Prefeito Municipal encaminhou para
emissão de Parecer Contábil e em data de 16 de junho de 2022 informou-se a existência de
previsão de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação.

Acostou-se minuta de dispensa e contrato, não havendo no processo Ücitatório
até o presente momento o número do processo licitatório.

Jurídica.

Em data de 29 de lunho de 2022 os autos chegaram à Procuradoria

E o relatório.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA



ANÁLISE JURÍDICA

DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art.
37, inc. XXP. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido
pelo Poder Público. Entretanto, como destacado acima, a própria Constituição Federal, em
seu art^ 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva "os casos especificados na
legislação , abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à
regra de licitar, que é exatamente o que se observa pelas disposições dos art. 24 e 25 da Lei
n.o 8.666/93, que tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de
licitação.

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação
direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela
Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993 em dispensa e Inexigibilidade. De forma muito simples
e objetiva, Fernanda MARINELA assim as distingue:

Quando a disputa for Inviável^ o certame será inexigível. De outro lado, a
dispensa pressupõe uma licitação 'exlgível' que só não ocorrerá por vontade
do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar
primeiramente se a licitação é exigível ou Inexigível, conforme a
possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a Inexigibilidade,
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação.^

Feitas essas considerações prévias, e ievando-se em consideração o disposto
no art. 38, inc. VI e parágrafo único, da Lei n.® 8.666/93, passa-se ao exame do caso
concreto.

A Dispensa se verifica sempre que, a licitação embora possível, em vistas da
viabilidade da competição, não se justifica em razão do Interesse público.

Com efeito o artigo 24, inciso II da lei 8.666/93 dispõe:

Art. 24 - É dispensável a Licitação:

II - para outros serviços de compras de valor até 10% (dez por cento)
do limite previsto na alínea "a" do Inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez.

Assim, dentre as autorizações legais encontra-se a contratação para serviços e
compras cujo o custo não ultrapasse 10% do valor previsto na alínea "a", do inciso II, do
artigo 23 da Lei 8.666/93.

No caso em apreço conforme orçamento apresentado o valor da contratação é
no montante de R$ 3.583,20, ou seja, valor que encontra-se dentro do estabelecido na

' "Art. 37. A administração pública diretae indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações;"

^ "MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 1 ed. Niterói: Impetus, 2013. p. 465-466.
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legislação em regência, autorizando a realização de dispensa de licitação, tendo em vista a
atualização dos valores fixados pelo Decreto Federal 9.412, de 18 de junho de 2018, que
foi recepcionado na íntegra pelo TCE-PR, conforme se denota da Nota Técnica r\° 1/2018 da
Coordenadorla-Geral de Fiscalização (CGF), disponível no seguinte sítio eletrônico:
http;//wwwl.tce.Dr.aov.br/noticlas/nQta-tecnica-pQsicíonamento-do-tce-pr-sobrG-nQvns-
valores-da-lei-de-licitacQes/fi248/M.

,  na dispensa de licitação com fundamento no inciso II do art. 24, éimprescindível que o objeto não seja parcela de outro que deva ser regularmente
licitado.

Nesse sentido, o ensinamento de Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias
Rosa e Waldo Fazzio Júnior:

Não basta, pois, o pequeno valor do objeto a ser contratado. É imprescindível
que este não seja parcela de outro que deva ser regularmente licitado, ainda
que de forma sucessiva ou simultânea. Em conclusão, não é licito destacar
pequenas obras e serviços de ínfimo valor, de um conjunto de obras e serviços
necessários ao bem comum, salvo se presentes inafastáveis razões de
natureza técnica, inclusive para maior competitividade (art. 8°, § 1°)

Assim, primeiramente é necessário que a CPL verifiaue se não há a
ocorrência de fracionamento com base no elemento da despesa, tendo em vista que
os limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 24 têm periodicidade anual e compreendem
a totalidade dos gastos com serviços, obras ou compras idênticas ou semelhantes (natureza
e/ou gênero).

Observa-se aue encontra-se encartado aos autos a cotacão de preços
de mercado.

Vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o
orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos
suficientes para acobertá-la, bem como garantira melhor contratação pelo Ente Público.

Não é demais lembrar acerca da necessidade de comunicação da dispensa de
licitação à autoridade superior no prazo de 03 (três) dias, para ratificação e publicação na
imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos, assim
como razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço.

Vê-se, portanto, que para além do requisito do objeto da contratação, é
imprescindível a publicação da dispensa na imprensa oficial, a justificativa da escolha do
contratado e, ainda, a justificativa do preço, evitando-se prejuízos ao erário em razão de
possíveis superfaturamentos (pena de incidência do disposto no § 2° do art. 25 da Lei.
8.666/93)3.

Desse modo, frise-se, apesar de ser dispensável o processo de licitação
propriamente dito, a Administração não está totalmente livre para a escolha do contratado,
devendo haver um mínimo de formalidade para possibilitar a aferição dos requisitos, os quais
devem estar prontamente evidenciados no bojo do processo de dispensa.

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente
procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,
ssa a analisá-los, objetivamente;

(i) Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese de dispensa
prevista no art. 24, inc. II, da Lei n®. 8.666/93, em razão do seu objeto;

(...) § 2 Na hipótese deste artigo c em quaiquer dos casos de dispensa, se comprovado supeifaturamento, respondem solidariamente pelo dano
causado à Fazenda Púbi ica o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
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(ii) Justificativa de Preço: Denota-se da documentação juntada, que
houve pesquisa de preço em 03 Ctrês") empresas distintas, não havendo pesquisa junto ao
banco de preços.

Alerta-se que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas (TCU),
nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a
limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo,
quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços
obtidos.

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende,
é salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de
outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de
contratos recentes ou vigentes, como também o Banco de Preços.

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à
contratação desejada (Acórdão n® 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo
societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão 4.561/2010-ia Câmara).

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:
a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao endereço e
números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira fundamentada e
detalhada (AC-1330-27/08-P);

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-1).

Ademais, vaie asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para
aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de
recursos suficientes para acobertá-ia.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação Indevida da
participação no certame'', uma vez que o valor contratual estimado é determinante para
definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de
pequeno porte e sociedades cooperativas.

Assim, entendo que a pesouisa de preços deve ser complementada, sendo que
lá fora repassada orientação à CPL a respeito da necessidade de complementacão das
pesquisas de preços que possuam somente fornecedores, sendo necessária a pesquisa junto
ao Banco de Preços e contratos com municípios vízinhn<;.

Frise-se que o Acórdão n° 2.318/17 do TCU fixou o entendimento de aue é de
responsabilidade da autoridade que homolooa o certame a conferência sobre a pesouisa de
preço, ou seia, se ela realmente atende aos critérios exigidos, estando dentro do preço de
mercado e se não houve sopre-preço.

2' Assim, cabe á CPL e à Administração Municipal decidir oeio prosseguimento da
licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua responsabilidade.

Friso que o oue se busca com a pesquisa de preço é o lançamento da licitação
nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve visar descobrir qual
é esse preço, cheqando-se ao mais próximo possível do preço praticado no mercado de
compras públicas.

Art. 18,1 da LC n® 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n® 11.488/2007.
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(iii) Parecer Contábil: A Lei 8.666/93, estabelece que a realização de
licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

Assim, conforme se denota do processo de dispensa, o parecer contábil aponta
todas as exigências legais para a realização do processo licltatórlo, no que tange às finanças
públicas.

iv) Prazo de execução: O prazo de entrega encontra-se devidamente
especificado na minuta de contrato.

(v) Justificativa da Escolha: Consta do Termo de Referência a devida
justificativa (fundamentação) acerca da necessidade e adequação do objeto requerido, de
modo que a justificativa para a realização de Dispensa encontra-se no item 4 do termo de
referência.

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no
âmbito da Administração)^ a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o
apoiam.

Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade competente à
justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa
neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

E importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os
atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos
os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos
apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem
ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às
necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

Ao exposto, em razão de que a administração pública não poderá afastar-se,
por exemplo, do cumprimento do art. 26, parágrafo único, inciso II da Lei n. 8.666/93, que
exige expressamente "a razão da escolha do fornecedor ou executante", opino pelo envio dos
autos a autoridade competente para que proceda a devida justificativa.

Ainda no que diz respeito ao já mencionado art. 26, caput, da Lei de Licitações,
os casos de dispensa de licitação previstos a partir do inciso III do art. 24 devem ser,
necessariamente, justificados e comunicados dentro de três dias à autoridade superior, para
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, como condição para
eficácia dos atos. Este indispensável requisito deverá ser providenciado depois de
aperfeiçoada a contratação.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Procuradoria Jurídica Municipal opina pela
VIABILIDADE da contratação direta, uma vez adotadas todas as providências assinaladas,
especialmente quanto à necessidade de complementaçâo da pesquisa de preço
realizada, vez que iá orientado há muito temoo aue não é suficiente a pesquisa
apenas com fornecedores, se abstendo da análise referente à conveniência e oportunidade,
mediante Dispensa de licitação, com fundamento no artigo 24, Inciso II da Lei 8.666/93,

Lei n° 10.520/2002, art. 3°, I; Decreto n° 3.555/2000, art. 8°, III a.
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sugerindo o (re)encaminhamento dos autos à área técnica para suprimento dos pontos aqui
abordados.

Deve-se salientar, ainda, que a presente manifestação torna por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
admlnistraJ:ivo em epígrafe, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar
à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Ademais, este Procurador Jurídico já fez recomendação à CPL e demais
Integrantes da Administração Municipal para que revisem o posicionamento quanto à adoção
de dispensa de licitação, visto que inúmeras dispensas de licitação foram realizadas
anteriormente e tal procedimento licitatório não é regra, mas sim exceção e a sua realização
deve ser devidamente fundamentada, de modo que não caracterize falta de planejamento da
Administração Municipal.

Além disso, oriento que sigam as diretrizes impostas na Instrução
Normativa Federal n® 65/2021, bem como que sejam seguidas as diretrizes
apresentadas na IN n° 67/2021, a qual trata da dispensa eletrônica.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões
jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do
parágrafo único do art. 38 da Lei n® 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem
financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e
autoridade competente do Município.

Sugiro seja realizada cotação de preços no Banco de Preços e em contratos com
municípios vizinhos, a fim de se saber o real preço de mercado dos produtos.

E o parecer que submeto à consideração superior.
Planalto/PR, 29 de junho de 2022.

JOÃO ANDERSON klauck
Procuragg^urídjdó - OAB/PR n. 61.323
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr. 30 de junho de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, pertinente a
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Capacitação
PRESENCIAL, para a equipe que integra a Rede de proteção do Município de
Planalto, que é composta por um conjunto de entidades, profissionais e instituições
que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de crianças e adolescentes
brasileiros, na forma do art. 24, inciso XIII da Lei 8.666/93, e suas alterações
posteriores.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 122/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

lüi i/ 6. A<OaLl
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 020/2022

ATA DA REUNIÃO DE ANÁLISE E
AVALIAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Aos trinta dias do mês de junho do ano de 2022, ás 16:00hrs (dezesseis horas), na
sala de licitações, desta Prefeitura Municipal de Planalto, os membros da comissão

de licitação nomeada pela Portaria n° 122/2022, reuniram-se para proceder a análise

e avaliação da documentação referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB N°

020/2022 visando a Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integra a Rede de

proteção do Município de Planalto, que é composta por um conjunto de entidades,

profissionais e instituições que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de

crianças e adolescentes brasileiros. Constatou-se que 03 (três) empresas

apresentaram proposta, sendo elas: V colocada SERVIÇO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, com o valor de R$3.583,20 (três mil

quinhentos e oitenta e três reais e vinte centavos), 2^ colocada IDESCOMPLICA

LTDA - EPP com o valor de R$4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), 3° colocada

ERROL PICKERING - ME, com o valor de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).

A presente dispensa se deu com aplicação do Art. 24, inciso XIII da lei 8.666/93,

pois a empresa vencedora detém as condições aplicáveis às exigências da referida

legislação, conforme documentação anexada ao processo de licitação n° 194/2022.

Após analisar a documentação, a comissão Julgadora constatou que os mesmos

estavam em consonância com o estabelecido na Lei 8.666/93 e legislação posterior.

O critério de julgamento adotado foi o de menor preço. Nada mais havendo a tratar,

encerra-se a presente ATA em única via que depois de assinada será remetida ao

executivo.

CARLA SABRINA RECH

MALINSKI

068.626.699-40

Presidente

CÊMR ÃCJGUSTO
^ SOARES
066.-^2.549-03

Membro

FERNANDO LUCIETTO

070.286.259-23

Membro
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z
DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, para os devidos fins, que o SERVIÇO
NACIONAL DE APRÉNDIZAOEM COMERCIAL - SENAC é uma instituição sem
fins lucrativos, eom sede e foro jurídico na Capital da República, criada e
organizada pela Confederação Nadonaí do Comércio - CNC, de acordo com o
disposto no artigo 2.®. do Decreto-lei n.° 8.621, de 10 de janeiro de 1.946, para o fim
de organizar e administrar, no território naciónal, escolas de aprendizagem
comercial.

Na conceituaçâo doutrinária o SENAC é Serviço Social Autônomo,
instituído por lei, com personalidade jurídica de Direito Privado, para ministrar, sem
fins lucrativos, o ensino comercial aos comerciários e à população em geral que
queira de tal ensino se beneficiar (arts. 1.°, 2.° e 3.°, de seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n.® 61.843, de 05 de dezembro de 1967), sendo mantido por
contribuições parafiscais.

Nas edições posteriores a morte de HELY LOPES MEIRELLES, os
atuallzadores (EURICO DE ANDRADE AZEVEDO e outros) expõem (30® ed., p.
366/367):

't

Sen/íços sociais autônomos - Serviços sociais autônomos são todos
aqueles instituídos por lei, com personalidade de Direto Privado, para
ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos
profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações
orçamentárias ou por contribuições parafiscais. São entes paraestatais, de
cooperação com o Poder Público, com administração e patrimônio
próprios, revestindo a forma de instituições particulares convencionais
(fundações, sociedades civis ou associações) ou peculiares ao
desempenho de suas incumbências estatutárias. São exemplos desses
entes os diversos serviços sociais da indústria e do comércio (SENAI.
SENAC, SESC, SESI), com estrutura e organização especiais,
genuinamente brasileiras.
Essas instituições, embora oficializadas pelo Estado, não. integram a
Administração direta nem a indireta, mas trabalham ao lado do Estado, sob
seu arhparo, cooperando nos setores, atividades e serviços que lhes são
atribuídos, por considerados de interesse específico de determinados
beneficiários. Recebem, por isso, oficialização do Poder Público e-
autorização legal para arrecadarem e utilizarem na sua manutenção!
contribuições parafiscais, quando não são subsidiadas diretamente por'r:f
recursos orçamentários da entidade que as criou. . 'S"

Serviço Nacional de Aprendizagem Comerciai
Administração Regional no Estado ác PEr-an.-s

•t

Andiê Je E;a."OS, ~5Q. Ceficro i CFP 30910-080 i CunriBa PR

Tei. i'. Z2'i9-<^T001 9800 643 6 3461 p3ran£>£pu£5^i3C.c.'

vww. pr.senac. br
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f  I ■ cooperação com o Poder Público, dò^gêneroRíraestatal, viceja ao lado do Estado e sob seu amparo sem subordii^Sí
/mate Z'aHnn autoridade pública, ficando apenas vinculado ao órgão estatal
/^ntrQfJ fmar^r atividades, que é o Ministério da Economia, para fins de. controle finalistico e prestação de contas do dinheiro recebido para sua manutenção.

nnm£.r ' Para O custeio dos seus encargos e despesas, os empregadores doramercio e os de atividades assemelhadas pagam mensalmente uma contribuição
(conforme o disposto nos artigos 4,°, do Decreto-lei n." 8.621, de
®  Regulamento, aprovado pelo Decreto n.» 61.843, deuo. 12.67)^ sendo da Secretaria da Receita Federal do Brasil as competências de

nscaiízação, cobrança, arrecadação e recolhimento de tais contribuições, conforme
contido nos artigos 2.° e 3° da Lei n° 11.457/2007 c/c o art. 109 da IN/RFB n.°
971/2009 que a repassa, posteriormente, após dedução do percentual de 3,5% de
taxa de administração, faz o devido repasse ao Senac e demais entidades
destinatárias, sendo que constituem rendas do SENAC referidas contribuições, mais
doações e legados, auxílios e subvenções, multas arrecadadas por Infração de
dispositivos legais, reguiamentares e regimentais, as rendas oriundas de prestações
de serviços e de mutações de patrimônio, inclusive as de locação de bens de
qualquer natureza, e as rendas eventuais (conforme artigo 29 do seu Regulamento).

Nenhum recurso do SENAC, quer na Administração Nacional, quer
nas Administrações Regionais, pode ser aplicado, seja qual for o título, senão em
prol das finalidades da Instituição, de seus beneficiários, ou de seus ser\ridores, na
forma prescrita no seu Regulamento (conforme artigo 34 do mesmo).

Seus orçamentos, referentes ao futuro exercício, são apresentados,
para exame, ao seu Conselho Fiscal, e, após, encaminhados à sua Administração
Nacional, que os apresenta, para aprovação, á Presidência da República, por
intermédio do Ministro da Economia (artigos 11 e 13, da Lei n.° 2.613, de 23 09 55"
artigos 7.°; 14, "c"; 17 "p". r 25, T; 26, V; 28, I, "b", II, "b^ 111, "e"; 36; e 37, do seu
Regulamento, já citado).

Suas prestações de contas, relativas á gestão econômiGO-financelra
do exercício anterior, são apresentadas, para exame, ao seu Conselho Fiscal e,
após, encaminhadas à sua Administração Nacional . que as apresenta ao Tribunal
de Contas da União (artigos 14 , "e"; 17 ; 25. T; 26, "e"; 28; I, Y', II, "m", 111, "e"; 38.
parágrafo único; 39; e 40, do Regulamento já citado: 11 e 13, da Lei 2.613, de
23.09.55; art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal), sendo que se submete

auditorias. Interna, do seu Conselho Fiscal, e externas, uma, da Controladoriaii^;
*eraí da União, e, outra, do Tribunal de Contas da União - TCU. 'í

Serviço Nacional de Aprendizagem Comerciai
Administração Regional no Estado do Paraná

Rua André de Barros. 750. Centro | CtP S0010-030 [ cSritída PR
Tel. 4- 3219-4700! OSOG 643 6 c4i3 i paranaS'pr.sen3.c,bf

www.pr.senac.br
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AiifAnnm^ SENAC 6 entiQade paraestaíal, denominadTde^êrviçp
A rn^níT' f-u de interesse público e. para^

/Sn ̂  f mantida por contribuições parafiscais. Assim sendo, seus administradores
/ Que é f órSn Pe"° Egrégio Tribunal de Contas da União -
' púbiL controle e julgamento máximo da Entidade - como tendo natureza

■  sentido, nos ensina Marcai Justen Filho "(...) a natureza suora-indivídua! dos interesses atendidos e o cunho tributário dos recursos envolvidos
n o'^nnA ^P''caÇao cie regras de direito público". Por isso, o artigo 183 do Decreto-lei200 ja estabelecia que "As entídades e organ/zações em geral, dotadas de
personalidade jurídica de direito privado, que recebem contribuições parafiscais e
f^estam serviços de interesse público ou social, estão sujeitas à fiscalização do
tstado nos termos e condições estabelecidas na legislação pertinente a cada uma."

Ainda, corroborando com o entendimento de que é entidade sem fins
lucrativos, em face da natureza de suas atividades, o Decreto n° 61.843, de
05.12.67, aprovou o Regulamento do SENAC, o qual sublinha, no parágrafo único
do seu art. 7.°, a imunidade do mesmo quanto a impostos, dispondo que:

Art. 7°. (...)

Parágrafo único. Os bens e serviços do SENAC gozam de imunidade
fiscal, consoante o disposto no art. 20. ill, 'c', da Constituição.

Sendo que, por sua vez, a atual Constituição Federai, promulgada
em outubro de 1.988, contemplou o contido no art. 20, III, "c", da Carta Magna
anterior, a que se referia o parágrafo único do art. 7.°, do Decreto n.° 61.843/67, no
seu art. 150, VI, "o", e com a seguinte redação;

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado á União, aos estados, ao Distrito federal e aos Municípios:

VI - Instituir impostos sobre;
(...)
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os
requisitos da lei.

modo, o SENAC faz jus ao disposto no art. 150, VI, "c", da
f^MItuiçâo Federal, porque, além de não ter a finalidade e o objetivo de lucro, para;

"feei i) que é, precisa atender a todas as normas citadas, pois, se não o fizer, •
detc aracteriza-se e podem seus dirigentes sofrer conseqüências (penais, inclusive)

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Administração Regional no Estado do Paraná

Rua André cfe Barrei, 750, Centro | CEP 30010-0801 Curitiba .=R
Tei. -11 3219-4700 j OSCQ 643 6 346 I paranaSpr.senec.br

www.pr.senac.br

•• O O 3 5



/

/-■ Fecomércio PR
Se&c i Senac : ifpd

Desía forma, cumpre fielmente os requisitos da lei, quaiT^^m
nos artigos 9.° fV, V. parágrafo 1.^ e 14. I , II e 111, ambosCodigo Tnbutano Nacional (isto e. é instituição de ensino e emprega, sem fins

/ lucrativos, integralmente, no país, seus recursos, na manutenção dos seus objetivos
/ '"stitucionais. mantendo escrituração contábil de suas receitas e despesasresponsabifizando-se pelos tributos que lhe caiba reter na fonte e praticando os atos

/  previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias oor
I  terceiros).

,  . _ Enfím, o SENAC tem reconhecidos os direitos emergentes dalegislação citada pelo Supremo Tribunal Federai, com o não lançamento, por parte
dos orgãos públicos, dos impostos das diversas espécies, como o Imposto de
Renda, o imposto Único sobre Energia Elétrica, o Imposto sobre Circulação de
Mercadorias, o imposto Predial e territorial Urbano etc., exatamente pela sua
natureza não lucrativa.

Citam-se algumas decisões proferidas neste sentido:

AGTE.(S}: UNIÃO
ADV.(A/S): PFN - CINARA RIBEIRO SILVA KICHEL
AGDO.(AyS): SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL-SENAC
ADV.{A/S): CARLOS FAUSTO VENTURA GONÇALVES
Ementa
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. lOF. 1. A
Imunidade tributária, prevista no art. 150, VI, c, da
Constituição, concernente às entidades assistencíais sem
fins lucrativos, incide também sobre o lOF. Precedentes. 2.
improcedêncía do pedido de sobrestamento do feito, tendo em
vista o decidido na ADI 1.802-MC/DF. 3. Agravo regimental
improvido.
Decisão A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Relatora. 2® Turma,
04.08.2009.
(STF. Al 508567 AgR / AM - AMAZONAS AG.REG.NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
Julgamento; 04/08/2009 órgão Julgador: Segunda Turma)

í  RECTE. : MUNÍCÍPÍO DE SÃO PAULO
à  ADVDA. : NEUSA lERVOLINO DE AGUIAR
m, RECDA. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
|K COMERCIAL - SENAC

ADVDOS. : MARIA ANTONIETTA MACHADO ANTINORl E

EMENTA: - Recurso extraordinário. - SENAC. instituição de/ijí—

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Administração Regional no Estado do Paraná

Rua And-e de Sarros. 750, CrDUQ i CEP a0OiO-03C I Curitiba PR
\  • ~el. -u 32T9-4700 j 0300 643 6 3Ad I p8rana@pr.5ena.-;.br

^  www.pr.senac.br

0036



Fecomérdo PR
Sesc,! Senãc ifpd

educação sem finalidade lucrativa. ITBl. ImunidadeT^^ãtta^e
q^iestão relativa ao prindpií^

MaÍ o R°E 237 71^jufgar O RE 237.718, firmou o entendimento de que a imunidade •
instituições de assistência social

ín !?- in^ ' Constituição) se aplica para afastar aincidência do IPTU sobre imóveis de propriedade dessas
instituições, ainda quando alugados a terceiros, desde que os
alugueis sejam aplicados em suas finalidades institucionais. -
Por Identidade de razão, a mesma fundamentação em que se
baseou esse precedente se aplica a instituições de
educação, como a presente, sem fins lucrativos, para ver
rewnhecida, em seu favor, a imunidade relativamente ao ITBl
referente à aquisição por ela de imóvel locado a terceiro,
destinando-se os aluguéis a ser aplicados em suas finalidades
institucionais. Recurso extraordinário não conhecido.
(RE 235737 / SP - SÃO PAULO, RECURSO
EXTRAORDINARiO Relator{a): Min. MOREIRA ALVES
Julgamento: 13/11/2001 Órgão Julgador Primeira Turma)

RECTE.(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL-SENÃO
ADV.(A/S) : ÂNGELA PAES DE SARROS Dl FRANCO E
OUTRO(/VS)
REGDO.(A/S) ; MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO
INTDO.{A/S) : CHEFE DA SUBDIVISÃO DE IMUNIDADE E
INSENÇÕES DO DEPARTAMENTO DE RENDAS
IMOBILIÁRIAS - DA SECRETÁRIA DAS FINANÇAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Ementa

EMENTA Imunidade. Entidade educacional. Artigo 150, inciso
VI, alínea c. da Constituição Federal. ITBl. Aquisição de
terreno sem edificação. Fato gerador. Momento da aquisição.
Destinação às finalidades essenciais da entidade. Presunção.
Ônus da prova. Precedentes. 1. No caso do ITBl, a destinação
do imóvel às finalidades essenciais da entidade deve ser
pressuposta, sob pena de não haver imunidade para esse
tributo. 2. A condição de um imóvel estar vago ou sem edificação
não é si^iciente, por si só, para destituir a garantia constitucional
da imunidade. 3. A regra da imunidade se traduz numa negativa
de competência, limitando, a priori, o poder impositivo do Estado.
4. Na regra Imunizante, como a garantia decorre diretamente da,'^4'
Carta Política, mediante decote de competência legislativa, as:
presunções sobre o enquadramento originalmente conferido
devem militar s favor das pessoas ou das entidades queó-
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/  apontam a norma constitucional. 5. Quanto à imunidade prevista/  no ait 150. inciso_VI, alínea c. da Constituição Federal, o ônu^
/  ̂ presunção de vlnculação às atividades essenciais é do
/  risco. 6. Recurso extraordinário provido

(RE 470520/ SP - SÃO PAULO RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator{a). Min. DIAS TOFFOLl. Julgamento: 17/09/2013.
urgao Julgador: Primeira Turma)

AGTE.(S): ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES} : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE
SAO PAULO

AGDO.{A/S): SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCíAL - SENÃO
ADV.(A/S): ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E
OUTRO(A/S)
Ementa
Ementa: PROCESSUAL CÍVIL. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ÍPVA.
RECONHECIMENTO. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
279/STF. PRECEDENTE. FUNDAMENTO
INFFVvCONSTlTUCIGNAL SUFICIENTE PARA MANTER O
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA. 283/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
(RE 600361 AgR / SP - SÃO PAULO. AG.REG. NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI.
Julgamento: 10/09/2013. Órgão Julgador Segunda Turma)

Diante o exposto, verifica-se que, por esta Instituição septuagenária
ter sido criada por lei para, sem fins lucrativos, promover a formação profissional do
Gomerciário e da população que queira se beneficiar, enquadra-se na previsão legal
do disposto no artigo 24, Xfll, da Lei n° 8.666/93, qual seja:

Art 24. É dispensável a licitação:

Xill — na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatutarlamenté da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento
Institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso,
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-
profissíonal e não tenha fins lucrativos;

d 5 Contas

Pbfeitura
.

Neste sentida, inclusive, citam-se acórdãos proferidos pelo Tribunal -r'
do Estado do Mato Grosso do Sul (esfera administrativa), que auditou
local quando da contratação por esta do SENAC/MS, por dispensa de
decidiu como regular e legal referida contratação, como também

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
.A,dmintstração Regional no Estado do Paraná
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-pi^féndo pelo Tribunal Regional Federal da 5.® Região (esfera íudicialTmlrãn^snn
/áe ® fundação da' Universid^/no ar%r 2rXNI -a" fundamento
procedimento. ' ® °

sí=TAr ADMINISTRATIVO. CURSOSSENAC. DISPENSA DE LICITAÇÃO. EXECUÇÃO FINANCFIRA

^ LEgXlIDADE Em exTme o pSmimo
n? nl/on/o licitação, a formalização do contrato administrativon U1/2012 e sua execução financeira, referente à contratação pública

°  i^UNiCIPiO DE CORUMBÁ por intermédio da
rnoMA DE ASSiSTÊNCiA SOCIAL E CIDADANIA DE

^ ° SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEMCOMERuiAL-SENAC-MS. visando à prestação de serviços de aplicação
de curso de geração de renda e inclusão produtiva para as famííias
cadastradas no Centro de Referência da Assistência Social inseridas no
Cadastro Único e beneficiárias do Programa Bolsa Família. Apresentada a
Justificativa para dispensa de licitação e a contratação direta em razão do
enquadramento conforme dispõe o art. 24, inc. XII, da Lei 8.666/93, o
parecer jurídico foi favorável, conforme peça 13. Firmado o contrato
administrativo (peça 29) o mesmo foi devidamente publicado (peça 30) e
emitida nota de empenho (peça 28). A 5^ ICE procedeu à Análise
Processual (ANP-5fCE-4584/2013 - peça 31) e verificou a ausência de
documentação para comprovação da regularidade e legalidade da
dispensa da licitação. Notificado o Ordenador de Despesas, vieram os
documentos de peça 36. Realizada a Análise Conclusiva (ANC-5ICE-
15291/2013 - peça 3?) constatou-se a existência dos documentos
comprobatórios para verificação da regularidade da dispensa do
procedimento licitatório. da formalização do contrato administrativo e sua
execução, em conformidade com a Lei Federai n. 8.666/93 e com a
INTC/MS n. 35/11.. O Ministério Público de Contas também opinou pela
regularidade e legalidade dos atos praticados no decorrer da 1® e 2® fases
conforme parecer PAR4vlPC-GAB.2 DR.JOAOMJ-16272/2013 - peça 42)!
E o relatório. Das razões de decidir. Verifico por meio da documentação
acostada aos autos que a Dispensa do processo licitatório e a
contratação direta atende os requisitos da Lei 8.666/93 tendo em vista
que a contratada trata-se de Instituição de desenvolvimento do
ensino e de inquestíonávei reputação ético-profissional e sem fins
lucrativos, conforme preconizado pelo art, 24, inc. XIII, da Lei
8.666/9o. O contrato firmado n. 01/2012 encontra-se regular tendo em
vista que em seus termos constam seus elementos essenciais:
objeto, prazo e vigência, prorrogação, valor pactuado, condições de ̂

|l pagamento, reajuste e do'teçâo orçamentária. Quanto à execução \
^  coníratuaL esta foi devidamente comprovada da seguinte maneira:'

EXECUÇÃO FINANCEIRA Valor do contrato R$33.169,00 Valor do
empenho (NE) R$33.169,00 Despesa liquida (NF) R$33.169,00.fr'"

Serviço Nacional de Aprendizagem Comerciai
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RÍ33.169,00 Conforme demoníí^^Oadco
"tf® '■«stou devidamente empenhada, llquidadT^-.paga, perfazendo o montante de R$33.169,00 (trinta e três mil e cento esessenta e nove reais), de acordo com as normas de finanças ptfbn^s

prescritas nos artigos 60 a 65 da Ui 4.320/64. Diante do exposto comundam^nto no art. 13, V, c.c art. 311, I e II, e art. 312, I, do Reg^ento
Ln M°n f- RNTG/IVIS n» 57/2006, acolhendo o Parecerfcr-A nfnc: decido pela REGULARIDADE eLEGALIDADE do procedimento licítatório - Dispensa de licitecão. da
formalrzaçao do Contrato Administrativo 0172012 e sua execução '
financeira, referente à contratação pública firmada entre o Município
de Corumbá por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência
Social e Cída^dania de Corumbá, e o Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial-Senac-Ms. É a decisão. Publique-se. Campo
Grande, 12 de fevereiro de 2014. Ronaldo Chadid Conselheiro Relator
(TCE-MS - CONiRATO ADMINISTRATIVO: 221392012 MS 1267923,
Relator RONALDO CHADID, Data de Publicação: Diário Oficial do TOE-
MS n. 0844. de 13/03/2014)

CIVÍL AÇÃO CIVIL POR ATOS DE IMPROBIDADE. CONVÊNIO
CELEBRADO ENTRE A SUDENE E A FADE - FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UFPE. CONTRATAÇÃO DO SEBRAE/PE COM
DISPENSA DE LICITAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO DE PARTE DOS
SERVIÇOS ATRAVÉS DE NOVA DISPENSA DE LICITAÇÃO. ESCOPO
DE ATUAÇÃO DO SEBRAE/PE. ALEGAÇÃO DE BURLA AO CERTAME
LICÍTATÓRIO INEXISTÊNCIA. NÃO TIPIFICADO QUALQUER ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA OU MALFERIMENTO DOS
PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE. 1. Ação Civil
por atos de Improbidade atacando possível burla à licitação realizada no
âmbito de convênio celebrado entre a SUDENE e a FADE - Fundação para
o Desenvolvimento da UFPE. com posterior contratação do SEBRAE/PE.
II. Convênio celebrado entre a SUDENE e a FADE, tendo como objeto o
apoio ̂ ao desenvolvimento das micro e pequenas empresa da área. de
atuação da primeira. 111. Atribuição à SUDENE, em momento posterior ao
da celebração do convênio em teia, pelo Conselho Inteiministeriaí do
Açúcar e do Álcool, da execução do programa de equalização dos custos
de produção, acarretando a indicação, por parte desta, da contratação do
SEBRAE/PE para realizar parte do programa, no bojo do acordo em vigor.
IV. Coniratação do SEBRAE/PE pela FADE, através de dispensa de
licitação, em virtude da dicção do art, 24, XIII da Lei de Licitações {rf
8.66S/93), que autoriza a dispensa "na contratação de instituição
brasileira Incumbida regimental ou estatutaríamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição
dedicada a recuperação social do preso, desde que a contratada
detenha inquestionável reputação ético-prcfissional e não tenha fins '
lucrativos". V. Contratação, por parte, do SEBRAE/PE, de serviços i
terceirizados, como parte dos trabalhos, dispensando a licitação em função
dos valores estabelecidos em regulamento próprio, alcançando apenas-^-
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FEcoMÉRCio/PR E DOS dS.£gadÍ.s ^=ÍSCÀL DA^UMTO AO CONSEf HO D£ IeprpI— H.MTIDADE
sMAClOi^AL DO COMÉRfiO dp OonfEDERACÂO
aUADRlÊNIO 2018/2022 X í X X X X X vt-.í " TURISMO -Aos vinte e dois dia»^ do miríL
realizou-se, na sede da Entidade ÍR ^a ® ás 16 horas,
am Curitiba, Paraná) a ^21 " 7= andar,
niscai e dos Delegados ReD'raspntar,te ° "ireídrla, do Conselho
a'3 Confederação Na-ional do ComArrio ° _®comsrc!o;PR junto ao Conselho
2018/2022, e Tu.nsmo. gestão
PARIA BiTTENCOURT 7.. pr-s-diGo c-eic Seni^or ARI
ÃSERTURA: O Senhor Presídenf/^ 2;x&-cíc.o da í-eccmércio/PR.
declarando aberto o oresente atn 00 ^ cresença de todos,
■Pegional do Trabalho. Senhor PAULO Superiniendente
€;.mpos6ar ofícialnentí^ p nn\-a rii-ct • ■ i24:.er parts da Mesa e
•se 2018, para o m=ndatotrabalhos o Sr. Lu^SnS JfWa.-n a Mesa dos
^'abalho e o Sr P-ü'1-i Pae^r a' • i " ."' O' -2 Ksíações do

vSECRETÁRIO AD HCC O cí^nh >-"'Cs-Pres)d£--'te ca -scomércio/PR.

'K ~I.ÍSS

iKKr£L^;J~5íSP"=~^ ^
■» -'Sr;,=s~is; 2

-^WoJTow o quai assummos s.n; ^W6/20U = ^■■nis
SSSTSJSííSm'!' • «"O—««' '-•» «iiM.ãiM«WSó&eSaaSÍ .* -RAMsmssAo
'rdas^s DmjroníZ. T Oem,2015. os ç..,a.s lhe transmi:o com
maXs pS^n ÍT funções siá o ^ermino dos oresenies

u^ortunidade e peio me:o que iuigar ;
'-^mpreensao e desejo-lhe profícua gestão . r^r
s,.-t,vo cumprimemo, a julgar por seu de

^«•açto ao Coraároio as Ssna. Ssn,-iços s T.r.smç í £rí=''°' — -
TC! '^^•''S''a^-'íar--Mgrcés-C •.CwvríÇSã^,.. '2ú^
r^lhi^ ''■' -'502 = 3fi3ô A.5d -•. . /^'í:"• °2.3l3.3n/DC01 -20 j tecf8ráaí,b.^f»cc-rrtórcfe;Dr..^^^^

I  ̂ , . -1.-.-».. V.*»rr»«^Cv^!i_j%'.iifil?nc .-íoe C , j.íHiá-IC waTis-s •<.-DKní - {.-rr-oss . • tv -
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ama pÍma ® f^çüiamenx&r^. ís r.osBas institwções^SC/PR e SBNAC/P%' ^ iS- Reglcnaí t
?MáRiá^i_ioiAR D£^ara que proceda tarnbém'7teitüf?irT-=I. 'í® Secretário
: «"«■ presidente eleito da FacomênÃj-o'.'" \-®® ".;aa3 psio Senhor DarciÇemporaria de tomar posse, a qua! s»á°': impossibilidade
Cunnba, 14 de junho de 2018 llustr^c^-.'"? sua integra:

,^iesidente da Federação do Comércio de^aér- '"^''•8 Siiiencourt■^untiba - PR. Senhor Presidente " ^"rismo do Para.ná.
em virtude de desmcxmpatibiliiacão Drevisr- ^%' psdiculares. e
-SI Complementar rf õ4. de 18'de maio -e 'íXr-"'®'- '
cargo de Presidente eleito da Federação tomar posse do
• unsmo do Paraná, no próximo dia 79 ■<- ■ '-ce Sens. Serviços e
2018/2022, o que o t ^
agendado com \/osí5 Senhoria e ~ ^ "^orano prei/iamente
estatuto. Peço-lhe ainda q "e 2S do

Sem mais. aaradeçopeifj^noã-^^ manm,a.?ão á Diretoria dessa3 leitura da carta, o-Oireto Abrâ^S
(«anifestar cumprimentos ao Presi^te^-Í?^ ^ aparte paracorajosa de se iançar pré^nSfa Vice^t'ÍÍL?
empresarial do comércio, em um morrsntn Z'-^- repress-tando a classec.iticar, mas sim participar efetivamení da- í ' ° simplesmentedo setor que emprega o maior númem'rif dus ateiam as ativdades00 PIB de nosso líadó Por oJTro ?aHo " rsp.-asenta a ma,cr parcela
Siftencourt, peia sua -capacidade 4 comnrr'"^'"'^ "''^■'"'rssieeme, .Ari Fariaassumirá a PresidéncíeS^va da ® serenidade, que
do Presidente Darci -Piana. PREâÊMTFS tertiponSria
.presenças de diretores da"~F^wVri^-^^^^- r-egistradas as
JUSTIFICATIVAS DE AUSêi^cTA^Fnram ^^ ®® presenças.Edenir Zandoná Júnior Cv^rton "íuF-m r '-Soloíes ausênciasr/iauro Merigue. Pauic sÍsÍ' r-'® ' Socella,
Sabadin, Horst Adei-berío Waid^ff Agostinho frsncsco •
Batista Rodrigues, Eduardo
Nasser Hammoud Osn«i José Fr-n»=-c, --«nd.-o Augusto Sabadin.
Cristiane Guimarães Amaral Monteiro, "
!.âo puderam comparecer á solen-dade Aa n-" 6'-c ■=. -us le.e.-idos diretoresem data oportuna, mediantl te mo dl oÍsa
Senhor Presidente em P°SSE: O

NtS;
22 de junho de 201® T „ . o'retor,s ilãírga
c;^ ? a 22 Ge jurino de 202-'■ana. conforme justificativa acima rriencionaci!

s>

V.

sTJSS f Ssrs. Sep..iç.:a 2 m-.-aiT» ív/i.. ^ncíe do Rio orsnco 931/ £" oDcíar - fv?í>.-."pí, _ -po c-r.
r.ítf-i servem: a — p-'

53 45C? •■
jf.Com.bi- :

UV.ír.-.-ír:ri f., .

G  KcrtHei Bsrbosí). . .-4.
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Clír6Í0r6S 8Í6ÍÍ0S DreSSnfpc! an ■
Declarou, então, na q5daSe de C®"'-^
arTipossadosparao quadriênio2CtS'2Q7-"''"<f"í-'''''^ Regional do TrabalhoVice-Presidente da FecoSo/PP B/TTE.NCOüRT,
i-onselho Fiscal e os Delegados Psòrpcõ ■>-"'1'°'^,^ "® Diretoria , doda Confederação Nacional do còí^^l!^®t5® HpUdsde junto ao Conselho
Termo de Posse" - a ser assiniTri™ n-t ?-'=-8d9ü a leüu.ra do

apensado à presente ata -. que segue ̂ r—-r''-ri- -''"Sí^res presemes e■nembros da Diretoria e do Coríse^o Fís-^^h^::^ Ü^"-'
Serviços e Turismo do Parané (Fecrjr'ri~~rfc-''~^'-^° do Comércio deRepresentantes de entidade

Confederação Nacional do'Carrt°iv'o Rspresantantas ds
Pars o quadrién/d 2078/2022 - 'crismo (CNC),para 22 de junho de 2022, assumimo' -õfe"=: ~ 'f término previstoo exercido do nosso mandato a C^nstitv^^'^ ̂ ^'^ itonipiçmssa de respeitar

da Entidade, coíaborandlri Feosrg, as ters vigentes e os desenvolvimento da instituição °^s■ntegrantes das categorias reo4s<^ntãriL r-.iaaas e das empresas
sste documento é também vélidc'comoOiretona e Conselho Fiscal da F^^dert^' 4
:urismo do Paraná, e dos Deleõario^^-^':'-.^" Serviços e
■-^onseiho de Representantes da ronfader--Z4\''''''"'''- ®'" junto so
Serviços e Turismo eleitos para oguadríêrri^4Í.:^^!4f' Comércio ds Bens,m. Curitiba, 22 de jun^le ■■^'&8cfe neste data. às
COWSELHD Hgr-fli p p. ® £Sfe5=lS?irAO DA DIR£~ngia r,r%
cQMSFi nf> r)F Rrpnr^trMTAini i.' i,.-''''"''^S £w'í'sãof juínto ad

^^ÃRTiNS-pro^fi^^^^^^^ HD.IÃRDcTÜIz^ÃBÃrÍI ,MARTINS, pro^deu "a ieltu;a^d:s nom^^ít
_.Soaí e a Representação da Fecom^r-í.VPP c? oonseiho:
Representantes da Confederação Na-ionaT-=e maio de 2018. a saber Pr=Wd=nte CJ d Pleito de li
Dasa Consultoria Ltda - ME CN?i as 003 808.089-04
impossibilitado de tomar posse)- i" \Ãc6-Pr~~' iístnporariamente
027.533.089-34 - Ari Faria ^ Bi«enoouri CPF:Vice-Presidente: Pauic césar Nau^ "- í- íoc.-^Zf ^l^.fas/OOOl-SS: a»
--esar Nauiack CNF..!; 81 041 aoi/nool ' íf" - PauteSorges da Silva CP?- 221 gérilsTs
CNPJ;79.794.962/0001-10-4° vrcé preéMr--T'Í''"'^ ^-uí Lida - ME
069.840.299-53 - Pennacóhi « i '"'8'minio Psnnaccbi CPF
-i^sidente: Cartes Vice-

.6oi;oo5i:53:- s=
7= ^/ice-Presidente:' üfese.s Piu="rDr^^o'JSÍI^^CÍI!d2!-ST0/000i-6

~ _I _ F «Ores^-iiV.""r..|. "T-'-'- ■■'""'i—«PI ir-ifi.^s^raçao do Ccmércic cie Ssíts, Senricos Tií?'sr-n 4-
3_V,s<»,de do Sic Srancc S31./s-anaar -ItereV-'  ̂ ^ ' •JÕSS 4500 ] FAX 35 Jt" pftpc> .(S;n.-. I '-r '-X-•;%-»■• fVrí , |,J -^-17ONPjo2.8ie.8ii/cooi ..■ V, .nil-. íl vill' ijjfef,,- ;

lu:.ist>eae Çc-e,.-.-. .a.nfrã,-^ - .r-  - ■■' j|| |
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oí^Se^eSme: ífSSddK ''"® õf "' ^5-079.574/0001-Karina Bmli- EPP CNP.J: 76.893 361%on^'7®p.' ÍÍ Tv •00;S70.588-04 - Móveis
-omercro Atacadista: Pedro Joan/r ^ll-x-s-t-psidenís Câmara dc
Center Lida CNPJ: 76.189.406^00 1>2í^^ ' ~
womércio Varejista: José AJex Gcrr--h/a Câmara doAtex GonçalvJ Figueíí- ^-37^323-35 - Jo^é
gamara de Agentes Autônomos- ' ui^ S/.P ' ^ '•'ioe-!..'rss;dsntsl-«gidata Consultoria e Se^oÔ^ f® 2-4.487.979-72 -
.'9.193.363/0001.40; 13° Vice-Prsside^A . t' " OIhPJ:
valter da Silva Sarros CPF- 142 52^409 -.ssünffis dc Msrcosuí:aoa CNPJ: 82.462.250/0001-ot 14° w4 Elétricos
s^-verton Muffato CPF- 004 cVq p-7 " -amara de Turismo
-6.43G.438/0031-S7.- 15= VicT-^restóLJ CNP.JCanos Loureira Neto CPF:' 886.35.76^'^.;®:? "í'^? ® -f^itragem.:
- .'^:. 81.472.3S0/O0.32-48- D.RETnp-^í cc -. .-w ^ C.-a Ltda■aaiberto Batista Vilas Boas CP^- 507 ní:. -7'"-7 ' i" Secretário:-alçados Ltda - EPP CNPJ: ^9 783 õQ^n^rX-^o'^ Comércio de-erro CPF: 431.453.3794)4 - Paml- Crrf^ f. Nelcir Antônio
j-Ma - ME CNPJ; 05.509.345/0001 st
CPF: 348.845.729-04-RoS;rFfn;/.-.-T°T®::'A"'''-= Samos .Assunção
PjRETORES TESOUREIROS: 1» T^r!.'2.r:^® .-'f""*- O''-332.36,'/0001-75.-
2034o6 7M 91* 7escu,sifo- Nafeo.z -r r '-«'•'evida Equipamentos L-da - i=.n= , . ... -

-Sigismundo Mazur^k -cc. '"-,-,.. lAi. ^.^''.^"-■'^■•^'''AtJuO-i-
riechaduras Ltda CNPJ: 77 620 599/onni'Qn-'-.o - .Rei dasCPF: 332.479.609-10 - Polifrelos ReoresÃn^^ =' /uarez Berti i^rizzc
04.169.495/0001-38; DIRETORES PaSTÍ-uwtÍ:?''!®"®'® CNPJ:°ereira CPF: 236.707 509-06 S.írfamA ^•'--^"■ICAIS: José AlbertoHPP CNPJ: 81.763.82^00oto7 LeSdo - Jr"' "
-.Aun Verde Ltda-EPP CN°J- Ar-= 241.340.319-15■CPF: 319140.479-15 - GT Pteri^ttuVltí-''''Mc' ' Scbíbelbein
césar Mo.ro Tozetío CPF- nso
8-3.221.013/0001-20; DIRETORES PA^""rç;, Ltda CNPJ:
trabalho: Abrâo José Meí.em CP REiAÇÕES DECNPJ; 77.883.239/0001-81, Ovhanes Gaw '^Tc' j^iVielhem â Cia Líds
i-.ipnmentos para ínformatrca Ltcla"- íV!e'"-"í''pV - Inkbiueosrios Strassi CPF: 604976 709 5*= csL ' f 7' '25/0001-30. José
C^734,059«001-52, Aírtonc-LCía - ft/fE CPNJ: 77L982.57&/mn'i..'^«- 1

Calamuoci CPF".uionomo Matricula: 0101073-*= Art-vniA " Cespaohants
Farma Ltda CNPJ: 7.3.773 12Q%c:-^?nr ^'T.: -S-SSS.TaO-IS - .Anb37 - Estacionamento cPF- 507.2
00.787.462/0001-09- D'rS^0RE=^

• escuisifo- j-.jíí!so- José Blzoi-o CPF:

t  dÃBEüjSdiâ-TaP^

/.-«dsi-sção cíc Coritérof-o Sen --iar-z-v - e- - — •
3. Visconde dc Rio Si^nco

A prc-*'t;--.L- ■ j:!:>::.-w..ss-v_.-

P  C..-;-=.'.n MrFuO-tlS

AV\V ?c=ccf= ■; ^ -Í;ví><2í;A>5!A
C .V.or-a' n CÃstu-a wOprçhi
mI Vi-5r."iilííF:C- 3C-íi;"--;;-RoCíeiC.:
G UixfZ-rxt. Kcr.tíãrB&rticss
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OeSENVOLVíR/íENTO COWERriíi ■ -
;JL®™ácia Serena Lida - EPF^sTjpj-' "; 244.723,370.-72
^PF: 459.779.768-68 - Pé Verrnelho Cn--• --oseíitc Sonoeils
'--NPJ: O6.273.O37/OOOI-7n B=i0T inãn"'-'T '-o- ' ® -srsais S/S Lida
■-eite Ltda-MECNPJ: 00 947 7l6Íoni%—.'ÍpÍ
CREDITO: João Inácio PARA ASSUNTOS DE
'-tda CNPJ: 76,885.953/0001-46 Ao^mor^.." - 'í"'" & Cia
informática Lida - ME CWPJ oi
Salesbram Transportes => C-mér-ic Í c~ "'' ' CPF:CNPJ: ^^eias Ltda - ME
^^CONSUMO: Valdir José Civiero 6pf Í^ííf .7^' ^E RELAÇÕESLtda - EPP CNPJ: 02 066 817/OQor-^ m
381.751.209-00 - BelaorSa Ba.rbosa CPF-
Agrícolas S/A CNPJ; 79.038 097/000-? 8?°-i-® ■^®.2''®®«--'^®Ç5as de Produtcs- Centraimoda - Tec-^= » f''sn; ..e CFF: 538 503 43S-04
diretores paraTsslwos^^df"®r.-eira dos Santos .Júnior CPf" 02^096"'-^'^-='" Gumeroindo
-Todutos Alimentícios Uda CNPJ- 05 797 - Distnbuidcra de
í-37.803.291-91 - iMc inrin-fri-i .7"/ ---"'Siano Camíioíti -CPF03.952298/0001-28; DIRí^ÓresIMOBILIÁRIO: Liíiana Riias Tavan^r-SF®^-.^?® .?,! HABITAÇAO E
'-mpreendimentos Imobiliários Ltda nkip.-.Ti, : " ■'svarnarcToyofukü CPF: 567 164 4^3-11^:! " J?s/0001--!7. Ricardo Hirodi«: CONSELHO ~ oí ' vT ««OOO
iMogueira CPF: 111 858 900 R-F s=^uZ ^ 'r. - :n-anc8riev .A-riõnio
-5.532.006/000l.ffi^'Í^_Ho^^S®' ãda CMP,.-Copeçal Comércirrie P4^!° ! / r-ancrsco Saba-di- opf: 125.311.629-88 -Jorge Dib Manne CPF: 652 074'?8?68°^ Uda Onk- 76.430.221^001-98. 3»
Confecções Eireli - EPP CNP! .,7:??^!?" ® Comércio da1' Rogério Vosnika CPF: 383 497 809 68?."o-t- "j íí^--'BROS SUPLENTES;CNPJ: 05.l65.237/0C0i-46 2° Was d-s - ^-^-nporcação lica
■Agência Brum de Revistas L^a-^NP? -.unior CPF; 201.965.209-91 - eCãC í-í Cl ■ : '""í- Es-í>n
Matricula 585; SUPLENTES DA niRFTniB t Co""''"®"''" Oficial -
279.992.119-15 - ^ Pavarin CPF:
32.204.025/0001-71; 2° NeurI NiP rs?toCia Lida - EPP CNpi- Va-4Cr-F'7/niC..'"'.~^-''^'' ~ Gs/bin &
114.378.989-04 - i;;ííc^e f CPF:ilido Costa CPF- 071 930 iiq np" • 4i. i2.'.432/0001-38; 4»-  Ins-ia.- )n.s-L-s.aç5.3s a Comércio de77j5a4^^ iD ^.,hs.ísd Omar
Camilo Turmina 'asfS^Sg o®/"'®
^.994.632rt)001-17; 7=H.-.mercial Bandeirante Ltda CNPJ: 81.636SIS/óBáí.ffí'"

cNr.io..sia.s,wooL ..|sií:^S2:^és
;  ■•Vjnkfr. £arbG$3.;7?^

ãm^4

-.
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03.685.943/000Í-^^^ooQnl5®^^ ~ BTiSfSorri Ácaséàoos '-ida- VP -"MP'

-onH ^°<^"9ues <te Fonseca CPP 020 "'ò ^S.598.S93A)001^8: 10»^ondutores Piloto Lida - epp rr-jc i. ^^7^- ~ ae Formação de
.^odrrgues CPF: 570.577 Ga.dos Bafet®

- EPP CNP.J; 80.283,S74/00Ti^^: ' ' -''2-539-34 - Zancan &
^PF. 017.973.369-S1 - Rosíbrác r^môr- ■-"'•• Rubens de Andra^'^^ada - EPP CMPJ; 8C.262.645/0001-3r 14^ CÍhÍ — ® Alimentos

Agrícola e Veterinária Celejr'^ ; rktjz >. to ■^*^^•506.919-04
Augusto Sabadin CPF:797''lÕ5 229'^49 c;'" 2-l='®-"'1?/000-}-4S; -15''' Sandro

CNPJ: 08,476.2mooit4-~
°'^°-22S-20- DWorK Comercia --m ^ -''S-eiras de MedeirosO f.679.418/0001-30: 17° ClaudineiTÍÍ2-' Ltda - ME CMPJ-

Oldmar Joaé ParrianeH^^CP® •S -SS,29S/cSci'i-9c7^^
l-onstruçâo Ltda - EPP CNPJ- OO 7is4no-riír-7'7!^'' ® iVIateriais de
:'30.512.629-00 - Nasser Hammcud Eireli''1''!ip'pr'^^ Harrimoud CPF:
•^ngeio José Dal Pai CPF- 405 S-íh 800 "n "n''"' "^- '26-969/0001-25,• 21°

22° Diogenes f ̂  '"^úsiria e Comércio44 - M. R. Szpak Representação f -^00= 004.224.799-
SO: 23° Mauro Roberto Szpak Ijpf''''gno^o® ■
representação e Consultoria Ltda . Szpak >
- aldemr Schemberg CPF: 408 15? 039-"'2 r-'X"' '7 ' '"®--
-Ln® CNPJ: 80.170.749/0001-1Õ- 25°''"'-7--"7~'^^® - -530.379.509-72 - Ava.nt Conérckf ^ t í'®
11.188.313/0001-3-1- 5fi-o ibf -i f^apeis Lks - ppp CMP.l-
Gonadon Leal & Cia Ltda CNPJ-85 070 527.454,659.53 _CPF: 244.747.209.97 - Ciro -
£2: 28° Rosângela !?.OOS.68&Íooi- i-
^oic^ianas Personalizadas Ltda - ME CMp 'í*'Xt X"-:L 5~ -ao-poiarguenseAntomo Amaral Monteiro CPF- 3.32 O-Í7 064 -V'*''' -"''- =7' 29° Carlos
-ereais SS Ltda CMPJ: 01.981 Z-o 77/^ -cr-s-iora de Café s ■
'^ossetim CPF: 804.299 809-06 - cí-ktisn -uimarâe-s Soiko
CMPJ: 80.225.501/00014)5- 31« ^' o'ko Rosse-iim - ME
Celulares e Equipamentos 322,122.839-20 - FgI32° Antônio Carlos Parieti CP= 063 - oi" 232.927/0001-46:
Licença 061.816/200S- Rodir°p>i ~ ^^beieireiros -
Natolled Ltda CNPJ: "'2"
u-;^r./71.139-99-Luiz Gonzaga f-rrci.^C[£-7 £' ^ancan CPF:Delegados representante?•--JNSELriO DA COMFEDERAÇÃO M.ícjd^riglÉeSâW"''-^

.. . ' — ^•wae.CC.•rU;^í•2;!^.y;E;fi2iSl^á
^-scferaçioçioConnércic.d^^Ssns - - nc-c:-,H. Visconde do Rio Branco 93l -'õ- -írS^/ .) C! .;-fj« njjjia'"
-EL + Õ54- 3883-500 ÍF^-^ 4;= 7 ''"'•''^"=5- 5C~'r:.007- --4T^.v'y«'>-^ÍOcPf aa.a,a.8?yS? x. .

'■
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i?ERVIÇOS E TURíSf\/ÍO: EFETIN^T-^í' a • •
~/ Bittencourt - ME CNpV ^'27.533.089-34^anderley Antônio Mogueira rpc- P., SUPLENTES'
Saolv- '^5.592.'00õp00l7'r""'^; "■p'®Pa'' Distribuidora den>20.77 1.659-87 — ?>2n!n •'"-^^-0- h- ~ ' ^..-Sc;;" ■'-•aujack CPF-
âiyiiEáÊáO_EJNÇgRg
neste ato, conforme art""' i4 PaW-'-fTri' ■ ' ^s.í-e-piao psía diretoria aü'=^o Senhor Ari Faria B.^encoCrpa4= aT7 -««u-rc da Ent^lad^
uresidente ate que o Senhor Darci Pi»na ° «argc de"O relato, os presentes saudaram os"-'ó'é'7 " ^■'^possado. Ao^alva oe palmas. Nada mais havendo a írtr-f Tí'"'"'"®'?'"®
3 presença de todos, oedindo que ^
=csinada pelo Senhor Presidente e 7ep:'7; " aá. que segue
uemais assinaturas constam da " ista -"cs-srio, sendo que as
3nexoà presente Ata .X.X.X.X.X.X;.: XX ^ .o -e^nno de Posse'"•  • X.X.X..v.X.X.X.xX.X.X-.X.X.X.

Curitiba, 22 de junho de 20'íc.

. ' v>'?-

/,■

/Âri f^Wpíà Bkè{$ii6ÒuH
Presidente em exercício Süpamj-en^^ Rí^gicns; do Trabalhe

-íiv

Eduardo Lujl Gasardo ftlartins
irio Ad Hoc ■Cismêrtí:- Be mm Vmi^ Boas

Secrerário

• 0/

S2)t'rí-~G
STUíiTitír 3aKTÍTUtOS
K-Fl-rA0CI"i1!L

ftPOCWSNTOS
ÍSOASJIIRÍWC-Í.Í

PROTOCOLADO SOB N 335.33S
=;eg)s-rado e microfíumadc' soe n- 1.145.539

■ERBADO A MARGEM DO N" OE «COEM 16.576 Ltvro'A'
C«irítiba-PR 29 de jurJ» ce ÜClS

José Mendes Camargo Michello Mendes Camargo
Audrey Mansur Nejtn Oictner Ajala Sa!ietro ,y'

amargo
_. .leire.

Sr<í- re. afwado n» 1" via eonrorm» i.»t n'i.í2í6 <!a rjHAFi-er; 5Ç.Ó'
i«! nXhe^ .qYake.veDv9, Controle; 92rza.dcHl^ y-'

itLÍí «re nt96:»/'-'.:nnrMa,cc-s.bi- / y

•JiV' TAfàíi íDíSAVi- cin AC. r-:.;,: i ^ _
A;;TrÃíT:0-C3C. , (

Apl-'S'ür»/ . j C
?'.iS^ r';; -s ãi;;/.;-, g-rp c 1 Tyi -rrõívA--:- jV

c, jm.mèy^íL
CjA.Ce.-iiL.-rt C'.:t:í-.n ;,VÍ.

?WsSfd! fn «■'■h. \ isconde oo Rio Brancc slS:.' S' sj-rdêr -• -.rcr<-ôo .

m pJsff^ -^>^3c?c"455'^M=J02.818.811/0001 - co ;

Konl;i'i |>-r^

.'-■>-■=■• STiÇ.

-•• : ."v/.ir.í;v;.v

1
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município de FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

oma™. 77.816.510/0001-66RUA OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS, 1000 - CENTRO

ALVARA n° 107972

Ucenç^d^LocalS"^^^^^^^ conforme protocolo no 4277/2018 de 15/05/2018 concede Alvará de

^—=—r—r-:— — DADOS CADASTRAts
Razao Social: SERVIÇO NAaONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL'

InsTriçã^MJntcipaífi °7972 ̂  ^ FRANCISCO BELTRÃO
CNPJ: 03.541.088/0002-28

Horário de funcionamento; Comercial
Segunda a Sábado das 06:00 às 22:00

atividadesAtividade Principal; ————

AtiWdt^de(s°secundária(^^^ anteriormente
73lt'oío4 : empresarial, exceto consultoria técnica específica.
8531-7/00 - MuSçã^osL^ífelflr^^^^^ ® especificadas anteriormente.
9602-8/07 " ®"P®"or - pás-graduâção e extensão.

4/00 - Educação profissional de nfvel técnico.

Aivará emitido em: 17/07/2018este alvarã possui vaiidade INDETERMINADA somente para L0CAU2AÇÃ0 e ATIVIDADES acima descritas
O contribuinte deve manter o PBI=<!Fmtc Al - -n---

parágrafo in, ART® CONFORME

jat1vXL?"mSc13ef nal^cllrteS 'd"o®elSbelecir"?"'''jcomunicar a Prefeitura dentro do ° contribuinte será obrigado

ELÓIS FELICÍO RODRIGUES
SECRETARIO DE FINANÇAS

de



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMgRO DE INSCRIÇÃO

03.541.088/0002-28
FILÍAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I datadeaber
CADASTRAL 27/08/1999

NOME EMPRESARIAL —■
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NCME DE FANTASIA) ' —
UNID. DE EDUC. PROF. E TEC SENAC • FRANCISCO BELTRÃO

j CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
I 85.99-6-99 ■ Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÚDlGO E DESCRIÇÃO DAS AI IVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
82.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

■ Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica73.19-0-04 - Consultoria em publicidade
74.90-1-99 • Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
85.31-7-00 - Educação superior - graduação
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão
85.41-4-00 • Educação profissional de nível técnico
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.93-7-00 - Ensino de idiomas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
96.02-5-01 - Cabeleireiros, manícure e pedicure
96.02-5-02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
307-7 - Serviço Social Autônomo

LOGRADOURO

AV JÚLIO ASSIS CAVALHEIRO
COMPLEMENTO

QUADRA145LOTE 11

CEP

85.601-274
BAIRROAMSTRITO
INDUSTRIAL

MUNICÍPIO
FRANCISCO BELTRÃO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
FRANClSCOBELTRAO@PR.SENAC.BR

TELEFONE
(46) 3905-6800

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/08/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/03/2022 às 16:29:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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POE^ER •JUDICIÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRÍ^BALHISTAS

S"; E FILIAIS)
Certidão n°: 20240385/2022
Expedição: 28/06/2022, às 08:38:58

de^sua'^r <""to e oitenta) dias, contados da datade sua expedição.

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL (MATRIZ E
^  FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n» 03.541.088/0002-28, N&O CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (h.ttp ://www. tst. jus . br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco^ Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

^  necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estalDelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
cor os gudiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
rabalho. Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposxção legal, contiver força executiva.

:ügs£ròí=s: cndtítst.-i!.!£;.b-
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SECRETAklA MUNICIPAL^ DE SAÚDE
DE FRANCISCO BELTRÃO - PR

O Departamento de Vigilância em Saúde de Francisco Beltrão, de acordo com a Lei 13 331
de 23/11/2001 e Decreto S.711 de 23/05/2002, concede a presente

MMM
iMaímp'

MAÍNÍW. BREZOUN
SecretàrioAüunlcipa! Saútíe
SMS • Fiancísco Beltrão - PR

SISTEMA
ÚNICO DE
SAÚDE

N° 1064/2021

ANDRÉA Wi.?. DE/^BDA nmaFíma.

INSPEfORA/AUTORIOJ^E jANIlliRlA
DVSFrantisto BelirSo-PR

em. Saúde
SMS. FranciscoBettrôoPR ní rau

InspetAuloiidade Sanilàna
OVS • Ftandscx) Bellfâo- PR

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

SÍNAc""'"

03.541.088/0002-28

AVENIDA JÚLIO ASSIS CAVALHEIRO 2191

CENTRO

Outraj ativiclades de ensino não especificadas anteriormente
VíAlilMnR

ESTE DOCUMENTO DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradona-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA DE DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

^■'"^ndizagem comercial

^  aesconsideraçao para Uns de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nâo vencidos; e

NacionâupSFNr'^®®® Procuradorla-Geral da Fazenda
Confo|^ disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este docuoiento tem os mesmos efeitos da certidão

£s°4^4s?srssã^?r,ís^"^°^ ■"
Valida até 09/11/2022. '
Código de controle da certidão: 2620.0400.EDBE.9C5B

^  Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

0053



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 026750799-08

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.541.088/0002-28
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

ne^data constatamos nao existir pendências em nome do contribuinte acima identitícado,
Obs : Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitn^ rin

natureza tributaria e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/09/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

Páffina 1 dei

Emiúdo via Intamat PúbTica (13/0S/Í02216:39:5$)

0054



município de FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA
N°16397/2022

aprendizagem comercial

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 107972
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 107972

CAVALHEIRO, 2191 - QUADRA145 LOTE 11 - INDUSTRIAL CEP: 85601274

data de
data de v.
FINALIDADE:
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH4J2X28A29U

EMISSÃO:

VALIDADE:
1 0/0 5/2 02 2

09/07/2022

VERIFICAÇÃO

A autenliddade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no enderepo mn^.franclscobel,rao.pr.gav.hr

Qualquer rasura invalidará este documento,
gratuitamente

10/05/2022
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CAIXA ECÓNÔWÜCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.541.088/0002-28
tezâo SocialSENAC SERVIÇO NAaONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
Endereço: luuo «sis cavalheiro 2191 / centro / franosco beltiíao / pr

-áular perante o

O presente Certificado não servirá de prova contra cobranca de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos
decorrentes das obrigações com o FGTS. uevioos,

Valldade:27/06/2022 a 26/07/2022

Certificação Número: 2022062700484438596654

Informação obtida em 28/06/2022 08:37:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

ao56
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 020/2022
PROCESSO N° 194/2022

Fica dispensada de licitação na forma do art. 24, inciso XIII da Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores à despesa abaixo especificada.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integra a Rede de proteção do
Município de Planalto, que é composta por um conjunto de entidades, profissionais e
instituições que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de crianças e
adolescentes brasileiros. Conforme abaixo segue:

Objeto

CAPACITAÇÃO SOBRE ÃS
REDES DE PROTEÇÃO Ã
CRIANÇA E AO
ADOLESCENTE. - Repassar
informações sobre a formação
de pontos de redes de proteção
à Criança e ao Adolescente;
Maiores desafios;
Responsabilidade dos
envolvidos; -Formas de

Articulação da Rede de
Proteção;
-Rede socioassistencial do

Município:
-Trabalho com famílias no

âmbito do SUAS;
- Articulação e Trabalho em
Rede;
-Estudos de Casos.

O curso deverá ser fornecido em

03 dias sendo eles 07, 13 e 24
de julho de 2022.
Com duração total mínima de 21
horas.

Quant. Unid.

Unid.

Preço
unitário R$

3.583,20

Preço
Total R$

3.583,20

EMPRESA - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC.
CNPJ N°. 03.541.088/0002-28.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, proveniente
da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA:

Termo de Dispensa 020/2022 - Processo 194/2022 Página 1

'O ̂  \



MUNICÍPIO DE

PLANALTO
y^a/r.-

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ;76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programátlca Destinação de recurso

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.000000

VALOR TOTAL: R$ 3.583,20 (três mil quinhentos e oitenta e três reais e vinte
centavos).

PRAZO DE ENTREGA: A CONTRATADA deverá prestar o serviço do objeto
solicitado conforme cronograma definido pela Secretaria de Assistência Social
definido no Termo de Referência.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após
prestação do serviço com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Planalto - PR, 30 de Junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

Termo de Dispensa 020/2022 - Processo 194/2022
Página 2
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RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
DISPENSA N® 020/2022

O município de planalto, com base no art. 24, inciso XIII da
Lei 8.666/93, Decreto Federal n° 9.412/2018 e suas alterações posteriores, dispensa de
licitação a despesa abaixo especificada:
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integra a Rede de proteção do
Município de Planalto, que é composta por um conjunto de entidades, profissionais e
instituições que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de crianças e
adolescentes brasileiros.

VALOR: R$ 3.583,20 (três mil quinhentos e oitenta e três reais e vinte centavos).
DATA: 30 de junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal



01/07/2022 06:33 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DISPENSA N» 020/2022

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
DISPENSA N° 020/2022

O município de planalto, com base no art. 24, inciso
XIII da Lei 8.666/93, Decreto Federal n° 9.412/2018 e suas
alterações posteriores, dispensa de licitação a despesa abaixo
especificada:
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a
equipe que integra a Rede de proteção do Município de
Planalto, que é composta por um conjunto de entidades,
profissionais e instituições que atuam para garantir apoio e
resguardar os direitos de crianças e adolescentes brasileiros.
VALOR: R$ 3.583,20 (três mil quinhentos e oitenta e três reais
e vinte centavos).
DATA: 30 de junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:CClIB64A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 01/07/2022. Edição 2552
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

0083
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OFICIAIS

Município de Planalto
Praça São Francisco de Assis, 1583
85.750-000 ■ Planalto ■ Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N° 186/2022

TONÍADA DE PREÇO N° 003,'2022

DATA DA ASSINATURA: 30 de junlio de 2022.
CONTRATANTE: Município de Planalto
CONTRATADA: MÁRCIO ANDRÉ ULSENHEMER.
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada,
para e.Kecuçào de Obra de Engenharia de pavimentação poliédrica com pedras
irregulares na zona rural do Município de Planalto/PR, Linha Bico da Ama.
incluindo o fornecimento de niateriais.

VALOR TOTAL: R$ 201.146,59 (duzentos e um mil, cento e quarenta e seis
reais e cinqüenta e nove centavos}.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias.

^  LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

Município de Planalto
Praça São Francisco de Assis, 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N" 185/2022

TOMADA DE PREÇO N® 002/2022

DATA DA ASSINATURA: 30 de junho de 2022.
CONTRATANTE: Município de Planalto
CONTRATADA: MÁRCIO ANDRÉ ULSENHEIMER.
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada,
para execução de Obra de Engenharia de pavimentação poliédrica com pedras
irregulares na zona rural do Município de Planalto/PR.
VALOR TOTAL: RS350.717,83 (trezentos e cinqüenta mil, setecentos e
dezessete reais e oitenta e três centavos).
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

^  LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATÓRIO
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

O MUNICÍPIO DE PL.ANALTO, com base na Lei Federai 8.666/93,
faz saber aos interessados que realizou abertura de documentos e propostas de preços
referente ao edital de TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 de acordo com o abaixo
descrito:

OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada, para
execução de Obra de Engenharia de pavimentação poliédrica com pedras irregulares
na zona rural do Município de Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o
fornecimento de materiais, conforme projeto técnico.
EMPRESA ADJUDICADA; MÁRCIO ANDRÉ ULSENHEIMER
VALOR TOTAL; R$ 201.146,59 (duzentos e um mil cento e quarenta e seis reais e
cinqüenta e nove cemavo.s).
DATA; 30 de junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
DISPENSA 1

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, com base no art. 24. inciso Xlll da
Lei 8.666/93, Decreto Federal n® 9.412/2018 e suas alterações posteriores, dispensa de
licitação a despesa abaixo especificada;
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de seniços de
Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integra a Rede de proteção do
Município de Planalto, que é composta por um conjunto de entidades, profissionais e
instituições que atuam para garantir apoio e resguardar os direitos de cnanças e
adolescentes brasileiros.

VALOR: RS 3.583,20 (três mil quinhentos e oitenta e três reais e vime centavos).
DATA: 30 de junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATÓRIO
TOMADA DE PREÇOS N" 002/2022

O município de PLANALTO, com base na Lei Federa! 8.666/93,
foz saber aos interessados que realizou abertura de documentos e propostas de preços
referente ao edital TOMADA DE PREÇOS N° 002/2022 de acordo com o abaixo
descrito;

OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada, para
execução de Obra de Engenharia de pavimentação poliédrica com pedras irregulares
na zona rural do Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento de materiais,
conforme projeto técnico.
EMPRESA ADJUDICADA; MÁRCIO ANDRÉ ULSENHEIMER
VALOR TOTAL; RS 350.717,83 (trezentos e cinqüenta mil setecentos e dezessete
reais e oitentii e três centavos).
DATA; 30 de junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

OPORTUNIDADE

Sucesso Matriz Planalto, semanalmente cadastra pessoas
interessadas em vagas para área de produção. Para se inscrever, os

interessados podem comparecer até a empresa,
(Vila Pérola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR), de segunda a
sexta-feira das 08:30 hs às 12:00 hs e das 13:30 hs às 17:00 hs,

para preencher uma ficha de pretensão
e serem incluídas no Banco de Dados da Empresa.

Para fazer o cadastro é necessário apresentar documentos pessoais
(R6, CPF, Carteira de Trabalho).

Todas as oportunidades da empresa estão
disponíveis para Pessoas com Deficiência e

Aprendizes.

Sucesso Matriz Planalto

Vila Pérola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR


